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3 — É aplicável à comissão de serviço o regime cons-
tante da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, adaptada 
à Região Autónoma dos Açores através do Decreto Le-
gislativo Regional n.º 26/2008/A, de 24 de Julho, com as 
especialidades previstas nos números seguintes.

4 — Compete ao director regional da Saúde propor a 
eventual renovação da comissão de serviço referida no n.º 1 
do presente artigo até 90 dias antes do seu termo.

5 — Em caso de vacatura do cargo por não renovação 
da comissão de serviço, as funções são asseguradas em 
regime de gestão corrente até ao máximo de 90 dias.

Artigo 10.º
Situações especiais

1 — Sempre que a dimensão demográfica o justifique, 
poderá o membro do Governo Regional com competência 
em matéria de saúde nomear mais de um delegado de saúde 
no mesmo concelho, bem como agrupar concelhos sob a 
mesma autoridade de saúde.

2 — (Revogado.)
3 — No caso previsto no número anterior, a definição 

do âmbito de actuação de cada um dos delegados de saúde 
cabe à autoridade de saúde regional, através de despacho.

4 — Os concelhos de Santa Cruz e das Lajes, na ilha 
das Flores, são agrupados sob o mesmo delegado de saúde 
concelhio.

5 — (Revogado.)
Artigo 11.º
Substituição

(Revogado.)
Artigo 12.º

Delegados de saúde substitutos

1 — Nas ausências e impedimentos do delegado de 
saúde concelhio, as suas funções são asseguradas pelo 
delegado de saúde substituto, a designar por despacho do 
membro do Governo Regional com competência em ma-
téria da saúde, sob proposta do director regional da Saúde.

2 — Pode o membro do Governo Regional com com-
petência em matéria da saúde, em casos excepcionais e 
ausências devidamente justificadas, designar um segundo 
delegado de saúde substituto, sob proposta do director 
regional da Saúde.

3 — O delegado de saúde substituto tem de reunir as 
condições exigidas para o provimento do titular.

4 — No exercício das suas funções, o delegado de saúde 
substituto exerce as competências próprias e delegadas do 
respectivo titular.

Artigo 13.º
Remuneração

A remuneração do coordenador regional de saúde pú-
blica e das autoridades de saúde é fixada por despacho 
conjunto dos membros do Governo Regional competentes 
em matéria da saúde e de finanças.

Artigo 14.º
Pessoal

Os técnicos de diagnóstico e terapêutica, nomeadamente 
de saúde ambiental, e restante pessoal necessário ao fun-
cionamento das delegações de saúde dependem hierár-
quica e funcionalmente do delegado de saúde concelhio.

Artigo 14.º -A
Dever de colaboração das instituições públicas e privadas

1 — As autoridades de saúde têm o direito de acesso 
à informação necessária ao exercício das suas funções, 
relevante para a salvaguarda da saúde pública, devendo 
as instituições públicas e privadas fornecer os dados por 
aquelas considerados essenciais.

2 — As autoridades de saúde têm ainda o direito de 
acesso a serviços, instituições ou locais abertos ao público, 
no exercício das suas funções.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores as 
autoridades de saúde e o pessoal técnico delas dependente 
dispõem de cartão de identificação de modelo próprio, 
aprovado por despacho do membro do Governo Regional 
com competência em matéria da saúde.

Artigo 14.º -B
Apoio jurídico e patrocínio judiciário

Os titulares dos poderes de autoridade de saúde que 
sejam arguidos ou parte em processo administrativo ou 
judicial, por acto cometido ou ocorrido no exercício e por 
causa das suas funções, têm direito a assistência jurídica, 
nas modalidades de apoio jurídico e patrocínio judiciário, 
a assegurar pela Direcção Regional da Saúde.

Artigo 14.º -C
Sanções

A desobediência a ordem ou a mandado legítimos, re-
gularmente emanados e notificados pela autoridade de 
saúde, é punida nos termos da lei penal.

Artigo 15.º
Disposições transitórias

(Revogado.)
Artigo 16.º

Norma revogatória

Ficam revogadas todas as disposições que disponham 
sobre esta matéria, nomeadamente o artigo 33.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 3/86/A, de 24 de Janeiro.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da respectiva publicação. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 2/2010/M

Utilização da língua gestual portuguesa na RTP -Madeira

A língua gestual portuguesa foi instituída em Portu-
gal, sendo o reconhecimento objectivo da comunidade de 
surdos existentes no nosso país e na Região Autónoma 
da Madeira.
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Este instrumento comunicativo possibilita um melhor 
acesso à informação dos não ouvintes e favorece a inclu-
são social.

Neste sentido, é de grande importância materializar os 
objectivos da língua gestual, sendo a televisão um meio 
privilegiado para essa missão de integração dos surdos.

A exemplo do que já acontece com alguns canais, 
tanto no continente como na Região Autónoma dos Aço-
res, considera -se relevante a aplicação da língua gestual 
na RTP -Madeira, designadamente nos seus noticiários 
e em outros programas com relevância de produção 
regional.

Por ocasião do Parlamento «Aberto — Cidadão com 
Deficiência» que se realiza, anualmente, nesta Assem-
bleia Legislativa, é habitual ser abordada esta pretensão.

Interpretando esta necessidade da comunidade não ou-
vinte desta Região Autónoma, a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira, nos termos regimentais, 
resolve recomendar ao conselho de administração da RTP 
que desenvolva todos os esforços conducentes ao objectivo 
de adoptar a língua gestual nos programas da RTP -Madeira, 
nomeadamente nos seus serviços noticiosos e programas 
relevantes de produção regional, dotando o orçamento 
regional da RTP -Madeira do financiamento necessário e 
adequado para o efeito.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Madeira em 9 de Março de 2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’ Olival Mendonça. 
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